
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 870.632 - RS (2016/0046228-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARCIO BERETTA KINDLEIN 
ADVOGADOS : FELIPE FLORIANI BECKER E OUTRO(S) - RS048826 

 FABRÍCIO MARÇAL FISCH  - RS057813 
 EMMANUEL RECHE BECKER  - RS084677 

AGRAVADO  : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL - DETRAN/RS 

ADVOGADO : SÉRGIO VIANA SEVERO E OUTRO(S) - RS028582 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO EM RECURSO ESPECIAL. EXORBITÂNCIA 
E IRRISORIEDADE NÃO VERIFICÁVEIS DE PLANO. MAJORAÇÃO DO 
QUANTUM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 1.155.125/MG 
(em 10.3.2010, DJe 6.4.2010), relatoria do Ministro Castro Meira, submetido ao 
regime dos recursos repetitivos, reafirmou a orientação no sentido de que, 
"vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos 
limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de 
cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, 
do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade".
2. Rever o entendimento consignado pela Corte local, relativamente ao quantum 
da verba honorária, requer revolvimento do conjunto fático-probatório, visto que a 
instância a quo utilizou elementos contidos nos autos para alcançar tal 
entendimento. Incide, no ponto, o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 15 de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 870.632 - RS (2016/0046228-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARCIO BERETTA KINDLEIN 
ADVOGADOS : FELIPE FLORIANI BECKER E OUTRO(S)
   FABRÍCIO MARÇAL FISCH 
   EMMANUEL RECHE BECKER 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO SUL - DETRAN/RS 
ADVOGADO : SÉRGIO VIANA SEVERO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 513-517, e-STJ) que negou 

provimento ao Agravo. 

O agravante sustenta, em suma (fls. 522, e-STJ):

Não se desconhece que ao STJ apenas compete a incursão na 
matéria de majoração ou minoração dos honorários advocatícios em apenas duas 
circunstâncias, a saber, quando forem fixados em valor excessivo ou irrisório, pois 
aí há a violação ao art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC.

(...)
No caso dos autos, não há dúvidas, o valor de R$ 400,00 

(quatrocentos reais) é irrisório. E para se verificar isto não é necessário analisar a 
causa em si, basta verificar o próprio valor, afinal de contas NÃO SE PODE 
ADMITIR, e isto em qualquer processo, que o profissional da advocacia venha a 
ser remunerado com valor inferior ao da metade de um salário-mínimo.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

Sem impugnação. 

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 870.632 - RS (2016/0046228-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.8.2016. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

No presente caso, o Tribunal a quo consignou (fl. 417, e-STJ):

Quanto aos honorários advocatícios, entretanto, assiste razão ao 
apelante. A quantia de R$ 1.000,00 (hum mil reais) fixada em sentença a título de 
verba honorária não se coaduna com os parâmetros desta Câmara para situações 
como a presente, de 'baixa complexidade e com produção de prova meramente 
documental. Levando em consideração os ditames do art. 20, § 4º e alíneas "a", 
"b" e "c" do § 3º, às quais aquele remete, ambos dispositivos do CPC, tenho que a 
qu 1antia de R$ 400,00 (quatrocentos reais) se mostra mais adequada, 
remunerando a atividade do procurador sem configurar excesso. 

 

Conforme já disposto no decisum combatido, a jurisprudência do STJ é firme 

no sentido de que o quantum da verba honorária, em razão da sucumbência processual, está 

sujeito a critérios de valoração delineados na lei processual. Sua fixação é ato próprio dos 

juízos das instâncias ordinárias, somente podendo ser alterado em Recurso Especial quando se 

tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura.

Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 

confrontado implicaria, necessariamente, o reexame da matéria fático-probatória, o que é 

obstado a este Tribunal Superior, conforme determinado na Súmula 7/STJ: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. QUEDA EM BURACO. 

Documento: 1539041 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/10/2016 Página  3 de 4



 
 

 

INEXISTÊNCIA DE SINALIZAÇÃO. DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PEDIDO DE 
REDUÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A jurisprudência do STJ "admite, em caráter excepcional, que o 
montante arbitrado a título de danos morais seja alterado, caso se mostre irrisório 
ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. No caso, o agravante não foi capaz de demonstrar que o valor 
da indenização seria excessivo, não logrando, portanto, afastar o óbice da Súmula 
7/STJ" (STJ, AgRg no AREsp 417.115/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe de 18/02/2014). No mesmo sentido:  STJ, AgRg no REsp 
1.496.167/AC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, SEGUNDA Turma, DJe 
de 19/12/2014.

II. Na hipótese, o Tribunal a quo, em face das peculiaridade 
fáticas do caso, manteve o valor dos danos morais, fixados pela sentença, de R$ 
7.000,00 (sete mil reais), e dos danos materiais, fixados em R$ 912,00 
(novecentos e doze reais), observando os princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade, não se mostrando ele exorbitante, ante o quadro fático delineado no 
acórdão de origem.

Conclusão em contrário encontra óbice na Súmula 7/STJ.
III. Em princípio, descabe ao STJ revisar valores de sucumbência 

fixados nas instâncias ordinárias, pois eles são arbitrados em consideração àquilo 
que se desenvolveu no processo e mediante juízo de equidade, circunstâncias que 
não podem ser reavaliadas nesta Corte, nos termos da Súmula 7/STJ.

IV. Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta o rigor de sua 
Súmula 7, para exercer juízo de valor sobre o quantum fixado a título de 
honorários advocatícios, com vistas a decidir se são eles irrisórios ou exorbitantes.

V. Na hipótese, os honorários de advogado foram majorados, pelo 
Tribunal de origem, para o valor de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais), atento às 
circunstâncias a que se refere o art. 20, § 4º, do CPC, considerando, 
principalmente, o princípio da razoabilidade e o trabalho realizado pelo advogado. 
Tal contexto não autoriza a redução pretendida, de maneira que não há como 
acolher a pretensão do recorrente, em face da Súmula 7/STJ.  Precedentes.

VI. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 773.866/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, DJe 29.2.2016)

Ainda que superado tal óbice, pacificou-se nesta Corte o entendimento de que, 

quando a parte vencida for a Fazenda Pública, a condenação em honorários advocatícios deve 

ser feita conforme delineado no artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil/1973, não 

estando o magistrado adstrito aos limites de mínimo e máximo estabelecidos no artigo 20, § 3º, 

daquele Estatuto, podendo determinar valores abaixo ou acima destes. Cito precedente:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
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ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO 
CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. AÇÃO ORDINÁRIA. 
DECLARAÇÃO DO DIREITO À COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO. HONORÁRIOS. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. CRITÉRIO 
DE EQUIDADE.

1. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está 
adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base 
de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do 
CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade.

2. Nas demandas de cunho declaratório, até por inexistir 
condenação pecuniária que possa servir de base de cálculo, os honorários devem 
ser fixados com referência no valor da causa ou em montante fixo.

3. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público e da 
Primeira Seção.

4. Tratando-se de ação ordinária promovida pelo contribuinte para 
obter a declaração judicial de seu direito à compensação tributária segundo os 
critérios definidos na sentença – não havendo condenação em valor certo, já que 
o procedimento deverá ser efetivado perante a autoridade administrativa e sob os 
seus cuidados –, devem ser fixados os honorários de acordo com a apreciação 
equitativa do juiz, não se impondo a adoção do valor da causa ou da condenação, 
seja porque a Fazenda Pública foi vencida, seja porque a demanda ostenta feição 
nitidamente declaratória.

5. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.

(REsp 1155125/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, 
DJe 6.4.2010)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0046228-9 AREsp 870.632 / RS

Números Origem:  00336254720128210033  03311200169034  3311200169034  336254720128210033  
70065604514  70067809236

PAUTA: 15/09/2016 JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCIO BERETTA KINDLEIN 
ADVOGADOS : FELIPE FLORIANI BECKER E OUTRO(S) - RS048826 

 FABRÍCIO MARÇAL FISCH  - RS057813 
 EMMANUEL RECHE BECKER  - RS084677 

AGRAVADO  : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL - DETRAN/RS 

ADVOGADO : SÉRGIO VIANA SEVERO E OUTRO(S) - RS028582 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCIO BERETTA KINDLEIN 
ADVOGADOS : FELIPE FLORIANI BECKER E OUTRO(S) - RS048826 

 FABRÍCIO MARÇAL FISCH  - RS057813 
 EMMANUEL RECHE BECKER  - RS084677 

AGRAVADO  : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL - DETRAN/RS 

ADVOGADO : SÉRGIO VIANA SEVERO E OUTRO(S) - RS028582 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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